
Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu da ação e julgou 

improcedente o pedido nela formulado, para declarar a constitucionalidade 

do art. 5º da Medida Provisória n. 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, ficando 

prejudicado o exame da medida cautelar, nos termos do voto do Relator, vencido 

o Ministro Edson Fachin. Nesta assentada, o Ministro Gilmar Mendes levantou 

seu impedimento. Impedido o Ministro Dias Toffoli. Falaram: pelo amicus 

curiae Banco Central do Brasil, o Dr. Erasto Villa Verde de Carvalho Filho, 

Procurador do Banco Central; e, pela Advocacia-Geral da União, o Dr. Thiago 

Carvalho Barreto Leite, Advogado da União. Plenário, Sessão Virtual de 

21.6.2024 a 28.6.2024. 


